
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.846 - RS (2016/0031851-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLEONITA INÊS DE AGUIAR 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA SOBRE A QUESTÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLEONITA INÊS DE AGUIAR 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno em recurso especial interposto por Cleonita Inês de Aguiar 

em face de decisão monocrática assim ementada (fl. e-STJ 793):

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. VIOLAÇÃO DOS ARTS 458, II, E 535, II, 
AMBOS DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE MALVERSAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. HIPÓTESE DE CABIMENTO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE COISA JULGADA. NECESSIDADE DE 
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.

A agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, vez que a análise de violação 

de coisa julgada prescinde de reexame de matéria probatória. Aduz ainda, que houve 

efetivamente omissão do Tribunal a quo de questões trazidas em embargos de declaração, o que 

configura violação aos artigos 458, II, e 535, II, do CPC/1973.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.

 

Documento: 1544176 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.846 - RS (2016/0031851-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA SOBRE A QUESTÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente Agravo Interno, o qual não merece 

prosperar.

Sustenta a agravante que teria o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

efetivamente incorrido em violação aos arts. 458 e 535 do CPC/1973. Contudo, tenho que a 

decisão agravada foi acertada, porquanto o acórdão proferido pela Corte de origem apreciou 

todos os aspectos necessários à apreciação da matéria posta em debate e na medida necessária 

para o deslinde da controvérsia.

Nesse sentido, o Tribunal de origem, ao apreciar o apelo da ora agravante e 

especificamente sobre a desnecessidade de produção de outras provas, firmou sua convicção 

sobre os seguintes fundamentos:

A prova testemunhal foi deferida pelo MM. Juízo a quo para formação de seu 
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convencimento sobre a verdade dos fatos, posto que é o destinatário da prova 
(art. 130 do CPC).
Dessa forma, não há óbice a que indefira pedido que considere impertinente, 
como no caso da prova pericial, não cabendo a esta Corte dispor de modo 
contrário.
A saber:
Art. 339. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o 
descobrimento da verdade.
Não merece ser provido, portanto, o agravo retido.

Dessa feita, não há que se falar em violação dos arts. 458 e 535 do CPC/1973, na 

medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 

capazes de torná-los nulos. 

Por outro lado, quanto à alegada violação à coisa julgada, qualquer debate sobre a 

análise de decisão transitada em julgado em outro processo e a verificação de seus limites é 

tarefa instrutória e reclama análise de fatos e provas dos autos.

Logo, alterar este panorama é inviável em sede de recurso especial, diante do teor do 

enunciado da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial"). 

Nesse sentido, é farta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GDATEM. PARIDADE. 
REITERAÇÃO DE AÇÃO. COISA  JULGADA.  IDENTIDADE  DA  RELAÇÃO  
JURÍDICA.  DISTINÇÃO ENTRE CAUSAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Para  acolher  a  pretensão  da  parte recorrente, modificando a decisão  do 
Tribunal de origem, que reconheceu a existência de coisa julgada  em razão da 
teoria da identidade da relação jurídica, seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso  especial  nos  termos  do verbete 
da Súmula 7 desta egrégia Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1597095/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA SOBRE A QUESTÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
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1. A indicada afronta dos arts. 467, 468, 474, 475-G e 475-E do CPC de 1973 
não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Caso o recurso passasse pelo óbice da Súmula 211/STJ, o que não ocorreu, 
também não poderia ser acolhido, relativamente à suposta ofensa à coisa julgada, 
porquanto demanda o reexame do contexto fático-probatório. Incide, in casu, o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Em obter dictum, esclareço que o cumprimento de sentença deve observar o 
critério da proporcionalidade, para adequar-se o procedimento à decisão proferida 
em Recurso Repetitivo pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.012.903/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13.10.2008.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1480035/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS MORATÓRIOS ATÉ 
O EFETIVO PAGAMENTO.  NÃO INCIDÊNCIA. VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. COISA JULGADA  E PRECLUSÃO. SÚMULA 
7/STJ. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO  CPC/1973.  
ARTS.  128,  460  DO  CPC/1973  E  401 DO CC NÃO PREQUESTIONADOS.
1.  A questão relativa à incidência de juros moratórios entre a data da  elaboração  
da  conta  de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório  já foi decidida 
pela Corte Especial do Superior Tribunal de  Justiça,  sob  o rito dos recursos 
repetitivos, por meio do REsp 1.143.677/RS, da relatoria do Min. Luiz Fux.
2.  Para  modificar  o  entendimento  firmado  no acórdão recorrido, aferindo a 
existência e os limites da coisa julgada e a preclusão in casu,  seria  necessário  
exceder  as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
3.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973,  
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4.  Não  se  pode  conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts.
128,  460  do CPC e 401 do CC, pois os referidos dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1587740/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.  COISA  JULGADA.  CARACTERIZAÇÃO.  
ALTERAÇÃO  DO JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ.  OFENSA  AO  
ART.  535  DO  CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.   Cuida-se,   na   origem,   de  Ação  de  Anulação  de  processo administrativo  
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disciplinar,  com  pedido de reintegração no cargo e pagamentos  dos  
vencimentos  atrasados,  proposta  por João Batista Fernandes  Souza,  ora  
agravante,  contra  o  Estado  de Goiás, ora agravado.
2. O Juiz de 1º Grau julgou procedentes os pedidos.
3.  O  Tribunal a quo extinguiu o processo sem julgamento do mérito, diante  do  
reconhecimento da existência da coisa julgada material e assim  consignou na 
decisão: "O writ teve o seu mérito apreciado e a segurança   foi   denegada,   
porquanto  este  Tribunal  de  Justiça reconheceu  a lisura do procedimento 
administrativo disciplinar aqui denunciado,  conforme  se  verifica  do acórdão de 
fls. 381/392, que restou  assim  ementado:  (...)  Sendo  assim, inegável se 
afigura a configuração  da coisa julgada material, cujo reconhecimento pode se 
dar  de  ofício e a qualquer tempo, nos termos do artigo 267, inciso V, § 3°, do 
Código de Processo Civil. Nesse cenário, resta flagrante o  error  in  procedendo  
do  juiz singular que apreciou o mérito da causa novamente em afronta a coisa 
julgada material já consumada.
Isto,  pois, demonstrados os fatos, e concluindo-se no mandamus pela 
inexistência  do direito, tendo sido denegada a a segurança por meio de sentença 
transitada em julgado, houve a formação da coisa julgada material, não mais 
podendo ser reaberta a discussão mesmo em sede de ação  ordinaria. (...) Ora, no 
caso em apreço ressai claro dos autos que o que pretende o autor, por meio da 
ação ordinária, é infirmar o resultado  do  mandado  de segurança, o que, à 
evidência, implica na rediscussão   do   mérito   da  pretensão  sobre  a  qual  já  
houve pronunciamento  judicial  com sentença transitado em julgado, motivo pelo  
qual  a extinção do processo é de mister. (fls. 750-751, grifo acrescentado).
4.  O parecer do Parquet Federal exarado pelo Subprocurador-Geral da República  
Dr.  Flávio  Giron,  bem analisou a questão: "No caso sub examine,  o  Tribunal  
de  origem,  soberano  na  análise  do acervo fático-probatório  dos  autos, 
dirimiu fundamentadamente as questões que  lhe foram submetidas, na medida 
em que, ao reformar a sentença, concluiu  que  "tendo sido denegada a segurança 
por meio de sentença transitada  em  julgado, houve a formação da coisa julgada 
material, não  mais  podendo  ser  reaberta  a discussão mesmo em sede de ação 
ordinária"  (fl.  581  -  g.n.) Nada obstante, é certo que alteração dessas  
conclusões demandaria, necessariamente, novo exame dos fatos e  das  provas  
constantes  dos autos, providência vedada em recurso especial,  conforme  o  
óbice previsto na Súmula 7/STJ" AgRg no REsp 1293425/SP,   Rel.  Ministro  
SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe 24/09/2015 - g.n.)." 5.  Assim,  
com  relação à alegação do agravante de que a decisão no Mandado  de  
Segurança  não fez coisa julgada material, esclareça-se que  modificar a 
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher   a   tese  do  
recorrente,  demandaria  reexame  do  acervo fático-probatório  dos  autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 687.333/MG,  Rel. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do  TJ/SE),  Sexta  Turma, DJe 15/4/2014, AgRg 
no REsp 1.521.480/PE, Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12/5/2015, AgRg  no  REsp 1.411.699/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma,  DJe  19/2/2015,  e  AgRg no REsp 1.546.727/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/11/2015.
6. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código  de  
Processo  Civil/1973,  uma  vez que o Tribunal de origem julgou  integralmente  a  
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 822.926/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0031851-5 REsp 1.581.846 / RS

Números Origem:  200971020040060  50043345720124047102  RS-200971020040060  
RS-50043345720124047102

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEONITA INÊS DE AGUIAR 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEONITA INÊS DE AGUIAR 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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